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Lei n® 067, de 08 de abril de 2025

EMENTA: R EG U LA M EN TA  O R EG IM E
d e  c o n t r a t a ç ã o  t e m p o r á r i o  N 9  
M U N IC ÍP IO  DE A M A R A JI- PE, E DA  
O U TR A S PR O V ID Ê N C IA S.

n p r e f e it o  c o n s t i t u c i o n a l  d o  m u n ic íp io  d e  AMARAJI - PE, Exm® Sr 
?LÂUCW  DE ARAÚJO GUIMARÃES, no uso de suas atribuições 'egais que 
I Í ! f  c o n tra  Lei orgânica Municipai, faz saber que, apôs aprovaçao pela 
Câmara Municipal de Amaraji, sanciona a presente Lei.

~r;.*crsrFr.̂ í
nas cond ições e prazos prev istos nesta lei, com  as necessárias adaptações.

A rt. 2” . C onsidera-se necessidade tem porária  de excepciona l in teresse público:

I - assistência a estado de ca lam idade pública,
II - assistência a s ituações de em ergências;
III - adm issão de professor substituto , o+onrior a pn ra ra o s
IV oroorama governamental ou projeto especial para atender a encargos
L p o S o s  de ?bras e serv iços de engenharia  ou de o u t^  natureza cu,as 
necu lia ridades ou trans ito riedade jus tifiquem  a predeterm inaçao do prazo, 
r  e x e l ç t o  d^  ̂ firm ado com entidades públicas ou privadas para a
rpp iiya rãn  de oroaram a pro je to ou ativ idades de in teresse reciproco,
VI - pro je tos d̂ e correção do fluxo  escolar, desenvo lv idos no âm bito 
d i  Educação, destinados aos a lunos da rede m unicipal de ensino com  defasagem

í ^ / ^ ^ ^ M a d e s  no âm bito  de proje tos de cooperação com  prazo determ inado, 
iíip le m e n ta d o s  m ediante acordos, convênios, program as ou ^ o n g e n je s  com 
outros entes da federação ou entidades, desde que haja, em seu desem penh , 
subord inação do contratado ao órgão ou entidade publica rTTuniapal^
VIII - ativ idades necessárias à im plantação de orgaos ou entidades ou de novas 
a l u i S e s  defin idas para organ izações existentes ou as decorrentes de aum ento
trans itó rio  no vo lum e de traba lho; . . ■ x hq
IX  - a tiv idades técn icas especia lizadas de tecno log ia  da inform açao, de
com unicação e de revisão de processos de trabalho, nao alcançadas
V lll e que não se caracterizem  com o ativ idades perm anentes do orgao ou entidade,
X  - realização de serv iço considerado essencia l, cuja inexecuçao, quan o 
am eaçado de para lisação, possa com prom eter a saúde, a segurança de pessoas 
ou bens, ou a prom oção de dire itos fundam enta is assegurados a populaçao
XI - prestação de serv iço braçal de plantio, co lhe ita e d is tribu ição em  ®
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OU serviços 
desde que

de construção, 
re lac ionados apesquisas agropecuárias e execução de obras 

conservação, lim peza, m anutenção ou reparos, 
dem andas ep isódicas ou tem pora lm ente lim itadas; e . . . .
XII - a tend im ento a outras dem andas de serv iços de urgência, cuja inexecuçao 
possa com prom eter as ativ idades dos órgãos e entidades da adm in istraçao direta e 
indireta do M unicíp io  e a regu lar prestação de serv iços públicos aos usuários,

§ 1°. As contratações a que se referem  os incisos IV, V, VI e VII serão fe itas 
exclus ivam ente por program a ou projeto, vedado o aprove itam ento dos contra tados 
em qua lquer área da adm in istração pública.

§ 2°. Ato do Poder E xecutivo disporá, para efe itos desta Lei, sobre a decla raçao de 
estado de ca lam idade e situações de em ergência.

S 3°. A  contratação tem porária  som ente será ce lebrada, nas h ipóteses previstas no 
inciso VIII, se es tiver em trâm ite, conform e o caso, proced im entos preparatórios ou 
executivos para a rea lização de concurso público ou para a criaçao de cargos.

S 4° Em se tra tando de contratações que, em bora necessárias e excepciona is ao 
interesse público, se identifique perm anência da necessW ade e Previsao 
consis ten te  da fonte de custe io nos exercíc ios subsequentes, 
providências de p lane jam ento para realização de concurso publico, o b p rv a d o  
disposto no art. 16, I da Lei com plem entar 101/2000, bem com o parâm etros 
adm in istra tivos e econôm ico-finance iro  de planejam ento, ta is com o os c ^ n o  as 
previstas no Decreto Federal n. 9.739/2019 ou outros m ais adequados a rea lidade
m unicipal.

A rt 3° O recrutam ento do pessoal a ser contratado, nos term os desta Lei sera 
fe ito  m ediante processo se le tivo  s im p lificado su je ito  a am pla d ivu lgaçao, inclusive 
através do D iário O ficia l dos M unicípios, prescind indo de concurso publico.

s 1° D everá o Poder E xecutivo d iligencia r para que sejam  observados crité rios 
ob jetivos e im pessoais de se leção, m ediante crité rios isonom icos tais com o 
avaliação de currícu los dos candidatos, ap licação de prova escrita e/ou pratica.

6 2° Na hipótese de se leção de currícu los, serão observados crité rios isonom icos 
que prestig iem  a capacidade do candidato em atender pronta e e fic ien tem ente a 
n e c e L id a d e  pública excepciona l correspondente adotando-se fa tores d^  ̂
form ação, experiência na ativ idade e serv iço publico especifico , d e ^ e  
fa tores que se corre lacionem  à potencial aptidão para desem penho das ativ idades
funcionais.

s  2”  A  contra tação para a tender às necessidades decorren tes de ca lam idade 
Pública e de estado de em ergência  e de dem andas urgentes em  que reste ev idente  
a im possib ilidade de aguardo da conclusão de processo se letivo, podera ser
excepciona lm ente d ispensada m ediante jus tifica tiva  public izada

§ 3°. Às pessoas portadoras de defic iência é assegurado o d ire ito de se
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em se leções sim p lificadas para contratações tem porárias cu jas a tribu ições se jam  
com patíve is com  a defic iência de que são portadoras, sendo para ta is pessoas 
reservadas até 20%  (vinte por cento) das vagas o ferecidas no concurso, consoante 
previsto no art. 5°, § 2°, da Lei Federal n° 8.112/90.

§ 4°. Não será possível arredondam ento que extrapole o lim ite de 20%  fixado no 
parágrafo anterior, estando a exigência do percentual de reserva de vagas 
cond ic ionada à v iab ilidade proporcional em re lação ao quantita tivo  de vagas 
ofertadas.

Art. 4°. As contratações serão fe itas por tem po determ inado, observados os 
segu intes prazos m áxim os:

I - 6 (seis) ano, nos casos dos incisos I e II do art. 2°, adm itida a prorrogação pelo 
prazo necessário  à superação da situação de ca lam idade pública ou das situações 
de em ergência em saúde pública, desde que o prazo total não exceda a 2 (dois) 
anos; e
II - 2 (dois) anos, nos dem ais casos do art. 2°, adm itidas prorrogações dos 
contratos, desde que o prazo total não exceda a 6 (seis) anos.

§ 1°. As prorrogações de que trata este artigo poderão ser sucess ivas e te r prazos 
d iferenciados, conform e a necessidade do serv iço a ser executado, obedecidos os 
prazos tota is previsto nos incisos I e II.

§2°. Os prazos de que tra tam  de que tra tam  o capu t com puta r-se -ão a partir da 
v igência da presente lei, inc lusive no tocante  a contratos vigentes.

Art. 5°. A s contratações som ente poderão se r fe itas com  observância da dotação 
orçam entária  específica e m ediante prévia au torização do O rdenador de D espesas 
da respectiva Secretaria M unicipal.

§ 1°. A  au torização para contratação, com a ind icação de seu fundam ento  legal, 
será publicada no D iário O ficial do Estado.

§ 2°. O contrato tem porário , com  a docum entação que o instruir, e a sua rescisão, 
quando ocorrida, serão rem etidos ao Tribunal de C ontas do Estado, para 
conhecim ento, reg istro  ou baixa, no prazo de previsto na leg is lação pertinente, 
contatos da e fe tivação da medida.

§ 3^. O contrato tem porário  por excepcional in teresse público poderá ser subscrito  
pelo C hefe do Poder Executivo M unicipal ou pelo respectivo C rdenador de 
Despesas da respectiva Secretaria M unicipal.

P R E F E I T U R A  DE

Art. 6°. A  rem uneração do pessoal contratado nos term os desta Lei será fixada em 
im portância não superio r ao va lo r da rem uneração constante dos p lanos de carreira 
ou dos quadros de cargos e venc im entos do serv iço público, para serv idores que 
desem penhem  com  atribu ições equiva lentes, ou, não ex istindo equivalência, 
conform e as cond ições do m ercado de trabalho, não estando em nenhum  caos a
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estes vinculado.

§ 1°. Para os efe itos deste artigo, não se consideram  as vantagens de natureza 
ind iv idual dos serv idores ocupantes de cargos tom ados com o paradigm a, assim  
com o se adm ite fixação rem uneratória  d iferenciada e equitativa em face a 
variações de cond ições essencia is, tais com o plexo de atribuições, especia lidade, 
carga-horária , escala especia l de desem penho em dias e horários d iferenciados 
ta is com o fina is de sem ana e fe irados, responsabilidades técnicas, adm in istra tivas 
e ju ríd icas d iferenciadas, função transitória  de supervisão, coordenação ou chefia, 
dentre outras.

§ 2°. Caberá ao Poder Executivo fixa r por ato próprio padrão isonôm ico de 
rem uneração para as d iversas h ipóteses de contra tações previstas nesta Lei e 
sup le tivam ente regu lar o regim e rem uneratório  contratua l no edital de se leção e no 
contrato, vedado o pagam ento de parcelas rem uneratórias não previstas 
contratua lm ente.

§ 3°. É possível a previsão contratua l de parcela de natureza indenizatória, 
re lac ionada a despesas com  transporte  e a lim entação dos serv idores contratados, 
m ediante regu lam entação específica.

Art. 7°. O pessoal contratado nos term os desta Lei ficará vincu lado ao Regim e 
Geral de Previdência Social, nos term os da leg is lação federal.

Art. 8°. O pessoal contratado nos term os desta Lei não poderá;

I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato, 
sa lvo m ediante term o ad itivo  consensualm ente firm ado e jus tificado  por 
necessidade superveniente;
II - ser nom eado ou designado, ainda que a títu lo  precário ou em substitu ição, para 
o exercício concom itante rem unerado de cargo em  com issão ou função de 
confiança.

Parágrafo único. A  inobservância do d isposto neste artigo im portará na resc isão do 
contrato, sem  prejuízo da responsabilidade adm in istra tiva das autoridades 
envolvidas.

Art. 9°. A  ce lebração de novo víncu lo tem porário  com  pessoal an terio rm ente 
contratado é cond ic ionada necessariam ente a novo proced im ento de se leção 
sim plificada.

Parágrafo único. A  inobservância do d isposto neste a rtigo  im portará na declaração 
da insubsistência do novo contrato, sem prejuízo da responsabilidade 
adm in istra tiva das au toridades envolvidas.

Art. 10. As contratações de que tra ta esta Lei serão e fe tivadas m ediante contrato 
adm inistra tivo, sob regim e de dire ito  público, conform e d ispuser regu lam ento do 
Poder E xecutivo e term os do respectivo  contrato.
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Art. 11. As in frações d isc ip linares atribuídas ao pessoal contra tado nos term os 
desta Lei serão apuradas m ediante s indicância, conclu ída no prazo de 30 (trinta) 
dias e assegurada am pla defesa.

Art. 12. O contrato firm ado de acordo com esta Lei extingu ir-se-á, sem  dire ito a 
indenizações:

I - pelo térm ino do prazo contratual;
II - por in ic ia tiva do contratado, avisada a A dm in istração com  an tecedência de no 
m ín im o 30 (trin ta) dias;
III - pelo desaparecim ento da necessidade pública ou pela extinção ou conclusão 
do projeto que ensejou a contratação tem porária ; e
IV - ausência de idone idade moral, assidu idade, d iscip lina, efic iência e/ou aptidão 
para o exercíc io  da função  pelo contratado, assegurados o contrad itório  e a am pla 
defesa;
V  -  Por fa to superven iente, caracterizado com o caso fortu ito  ou força maior, 
im peditivo da continu idade da execução do contrato.
VI -  Pela ocorrência  de outras h ipóteses previstas no contrato com o ense jadoras 
da rescisão unila tera l do contrato.

Parágrafo único -  Nas h ipóteses de que trata o inciso IV será facu ltada am pla 
defesa e contrad itório  prévio à rescisão contratual.

A rt. 13°. Fica o Poder Executivo au torizado a acrescer e incorporar, a través de 
créd itos sup lem entares destinado ao reforço da dotação orçam entária  própria  para 
o pagam ento de despesas com  pessoal, m ediante u tilização dos recursos referidos 
no art. 43 da Lei Federal n° 4.320/64, sem  prejuízo das d isposições prev istas nas 
respectivas Leis O rçam entárias Anua is vigentes.

Art. 14°. Esta Lei entra em v igo r na data de sua publicação, revogando-se  as 
d isposições em contrário.

G abinete do prefeito, Am ara ji, 08 de abril de 2025.

P R E F E I T U R A  DE

FLAUCtO DE ARAÚJO GUIMARAES

tiup />wfpr«|o» SCHWRO

FLAUCIO  DE AR A Ú JO  G U IM AR AES 
PREFEITO  DE AM AR AJI

LUEBSON FERREIRA DOS SANTOS 1
0  S iR P tO

LUEBSO N  FER R EIR A DOS SANTO S 
PR O C U R AD O R  G ERAL DO M UNIC ÍP IO
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